PARECER N° 1053, DE 2011
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 248, DE 2011
De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o projeto em epígrafe dispõe sobre a exigência de apresentação da Carteira da Ordem dos Músicos do Brasil, na participação de músicos profissionais em shows e espetáculos afins e de músicos-professores em cursos em geral, que se realizem no Estado de São Paulo.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável, na forma de um substitutivo.

Na sequência, a proposição foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, competindo-nos, na qualidade de relator designado, analisar seu mérito, conforme previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva obrigar a apresentação da Carteira da Ordem dos Músicos do Brasil aos músicos profissionais que participam de espetáculos musicais de todos os gêneros no Estado.

Analisando a matéria, verificamos que ela é de extrema importância, pois confere dignidade à profissão de músico. De fato, aqueles que a possuem serão reconhecidos juridicamente como músicos, cidadãos que exercem uma profissão definida, que, outrora, por falta de regulamentação, já sofreu todo tipo de discriminação.

Quanto ao substitutivo apresentado, somos favoráveis a sua aprovação, na medida em que unicamente pretende excluir do cumprimento da lei os “músicos que prestam culto religioso nas Igrejas Evangélicas, Protestantes, Católicas, de religiões africanas, em templos das mais diversas instituições religiosas, em eventos, shows e espetáculos religiosos”.  De fato, a participação desses músicos nesses casos se dá muito mais como uma forma de louvor do que uma manifestação de caráter artístico: antes de serem profissionais da música, tais indivíduos fazem dessa arte uma exteriorização de fé.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 248, de 2011, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 1-9-2011.

a) José Bittencourt – Presidente
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